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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 7/2019

Processo n.º 141/16

III — Decisão
Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucionais as normas ínsitas nos artigos 2.º, 

3.º, 4.º, 11.º e 12.º que modelam o regime jurídico da “Contribuição 
Extraordinária sobre o Sector Energético”, aprovado pelo artigo 228.º 
da Lei n.º 83.º -C/2013, de 31 de dezembro.

b) E, consequentemente, negar provimento ao recurso interposto, 
confirmando -se a decisão recorrida.

Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 20 (vinte) 
unidades de conta, ponderados os critérios fixados no artigo 9.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (artigo 6.º, n.º 2, do mesmo 
diploma).

Lisboa, 8 de janeiro de 2019. — Catarina Sarmento e Castro — Pedro 
Machete — Maria Clara Sottomayor — Fernando Vaz Ventura — Ma-
nuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20190007.html
312084928 

 TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE AVEIRO

Despacho n.º 2801/2019

Delegação de poderes
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código de Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, dos artigos 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo mesmo diploma legal, conjugados com o disposto no n.º 3 do 
artigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada 
pela Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto, face à publicação, no dia 24 de 
fevereiro de 2016, na 2.ª série do Diário da República, do despacho 
do Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça, n.º 2814/2016, 
corrigido através da declaração de retificação n.º 647/2016, de 7 de 
junho de 2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 
17 de junho de 2016, do Despacho n.º 1112/2017, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2018, e do Despacho 
n.º 6027/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 
20 de junho, sem prejuízo de avocação:

1 — Subdelego nos secretários de justiça constantes do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, em conformidade com 
os Núcleos/Serviços ali indicados, as seguintes competências que me 
foram delegadas:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, com exceção das competências para:

i) Aquisição de mobiliário (não incluindo módulos de bancadas);
ii) Aquisição de estantes;
iii) Aquisição de equipamentos fixos de Aquecimento, Ventilação e Ar 

Condicionado (AVAC), salvo nos casos de substituição de equipamento 
existente e nos de ampliação de sistemas previamente instalados, prece-
dendo esta ampliação de parecer obrigatório favorável da Direção -Geral 
da Administração da Justiça;

iv) Aquisição de equipamento informático (não incluindo cabos, 
adaptadores e transformadores);

v) Aquisição de aparelhos áudio e de videoconferência;
vi) Aquisição de equipamentos de cópia e impressão (fotocopiadoras 

ou multifuncionais);
vii) Aquisição de equipamentos de segurança, salvo nos casos de 

substituição de equipamento existente e nos de ampliação de sistemas 

previamente instalados, precedendo esta ampliação de parecer obriga-
tório favorável da Direção -Geral da Administração da Justiça;

viii) Aquisição de papel, material de arquivo, material de encader-
nação, material de escritório, material de escrita, suportes digitais e 
consumíveis de impressão e produtos de higiene, quando a sua requi-
sição seja exclusivamente assegurada através da plataforma eletrónica 
de compras públicas;

ix) Celebração de contratos de fornecimento de Eletricidade BTE/MT 
(baixa tensão especial/ média tensão);

x) Aquisição de serviços de vigilância e segurança;
xi) Aquisição de serviços de higiene e limpeza;
xii) Aquisição de serviços de comunicações fixas e móveis (voz e 

dados);
xiii) Aquisição de serviços de assistência técnica a equipamentos de có-

pia e impressão (onde não se inclui a reparação pontual de impressoras);
xiv) Aquisição de serviços de execução continuada de manutenção 

de edifícios, assistência técnica de sistemas integrados de AVAC, segu-
rança passiva, elevadores, equipamentos informáticos, aparelhos áudio 
e videoconferência;

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável 
da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do IGFEJ, I. P. As auto-
rizações concedidas são precedidas de parecer prévia do delegante;

c) Autorizar os pedidos de flexibilidade do horário de trabalho aos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores com filhos com idade até aos 
12 anos, ajustando -os às necessidades familiares, desde que não confi-
gure uma redução do horário de trabalho. As autorizações concedidas 
são comunicadas ao delegante;

d) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano. As autorizações concedidas são 
comunicadas ao delegante;

e) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP);

f) Decidir os pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

g) Autenticar o respetivo livro de reclamações:
h) Autorizar no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-

talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré -natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica;

i) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho, comunicando ao delegante.

2 — Delego nos secretários de justiça constantes do anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante, de acordo com os respetivos ser-
viços e núcleos as competências previstas nas alíneas a), d) a h) do n.º 1 
do artigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada 
pela Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto.

3 — O exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
delegados e subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 42.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 4 de janeiro 
de 2019, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o 
disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Adminis-
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trativo, todos os atos praticados pelos secretários de justiça e escrivão 
de direito no âmbito da competência abrangida por este despacho, até 
à data da sua publicação.

ANEXO

Timóteo de Jesus Laranjeiro — Núcleo da Oliveira de Azeméis, Nú-
cleo de S, João da Madeira, Núcleo de Albergaria -a -Velha, Núcleo de 
Vale de Cambra e Juízo de Proximidade de Sever do Vouga.

Helena Maria Simões Morais — Núcleo de Aveiro — DIAP de Aveiro; 
Juízo de Família e Menores de Aveiro, Juízo do Trabalho de Aveiro e 
Núcleo de Estarreja.

Rui Octacílio Lima Chaves Cândido — Núcleo de Aveiro — Unidade 
Central, Juízos Centrais Cível e Criminal, Juízo de Instrução Criminal, 
Juízos Locais Cível e Criminal, Núcleo de Vagos, Núcleo de Ílhavo e 
Núcleo de Ovar.

Paulo Manuel Pereira de Melo — Núcleo de Águeda, Núcleo da 
Mealhada, Núcleo de Anadia e Núcleo de Oliveira do Bairro.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 2802/2019
Por meu despacho de 18 de fevereiro de 2019, foi o Exmo. Escrivão 

de Direito do Juízo de Comércio de Sintra — Juiz 4, Nelson Alexan-
dre Tavares Dias Joaquim, nomeado para exercer funções em regime 
de acumulação de serviço, como secretário de inspeção judicial neste 
Conselho Superior de Magistratura, com efeitos imediatos.

18 de fevereiro de 2019. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

312080042 

Jorge Manuel Amorim Oliveira — Núcleo de Santa Maria da Feira, 
Núcleo de Espinho, Núcleo de Arouca e Núcleo de Castelo de Paiva.

18 de janeiro de 2019. — O Administrador Judiciário, Sérgio Aure-
liano Gonçalves da Cunha.

312074551 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 2803/2019
Nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e dos n.os 6 e 15 da deliberação n.º 191/2019, 
publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 31, de 13 de fevereiro 
de 2019, decido:

1 — Subdelegar na chefe da Divisão de Comunicação e Imagem 
Institucional (DAC1), Maria Teresa Coelho Costa e Sousa de Sena 
Esteves, que também usa o nome abreviado de Teresa Sena Esteves, na 
chefe da Divisão de Gestão de Competências (DAC2), Maria Margarida 
Marques Miranda Ribeiro de Frias, que também usa o nome abreviado 
de Margarida Frias, na coordenadora do Centro de Documentação e 
Informação (CDI), Liliana Moreira Guerra Silva, que também usa o 
nome abreviado de Liliana Guerra, e na coordenadora da Equipa de 
Produção e Edição de Conteúdos, Cristina Maria Martins Rodrigues 
dos Santos, que também usa o nome abreviado de Cristina Santos, os 
poderes necessários para, individualmente:

a) Assinarem a correspondência e o expediente necessário à execução 
de deliberações e decisões superiormente tomadas em processos que 
corram termos pela Direção de Apoio ao Conselho (DAC), no âmbito 
das respetivas áreas de atividade;

b) Praticarem todos os atos de gestão dos colaboradores afetos às 
respetivas áreas, incluindo os relativos a deslocações em serviço no 
território nacional, aprovação de contas de deslocações ao estrangeiro 
superiormente autorizadas, gozo de férias, justificação de faltas, pres-
tação de trabalho suplementar ou noturno e participação em ações de 
formação, bem como os relativos ao pagamento dos correspondentes 
abonos ou despesas;

c) Autorizarem, sem possibilidade de nova subdelegação, a realização 
de despesas inerentes às atividades da DAC1 e da DAC2 até ao montante 
de €1.000 (mil euros), respetivamente, e do CDI e da Equipa de Produção 
e Edição de Conteúdos até ao montante de €500 (quinhentos euros), 
respetivamente, não incluindo o imposto sobre valor acrescentado, por 
cada ato, com exceção das que resultem da celebração de contratos 
visando a obtenção de estudos e consultoria externa consubstanciados 
em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais relativamente às 
decisões da Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), ou no 
âmbito da coadjuvação ao Governo, situações em que a decisão de reali-
zar a despesa é do Conselho de Administração, aferindo e acautelando, 
nos termos do artigo 43.º, n.º 2, dos Estatutos da ANACOM, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, a existência de conflitos 
de interesse, quando estiver em causa designadamente a prestação de 
serviços nas áreas jurídica e económico -financeira.

2 — Subdelegar na chefe da divisão de Gestão de Competências 
(DAC2), sem possibilidade de nova subdelegação. a realização de des-

pesas respeitantes às ações de formação até ao montante de €1.000 (mil 
euros), não incluindo o imposto sobre valor acrescentado, aferindo e 
acautelando, nos termos do artigo 43.º, n.º 2, dos Estatutos da ANACOM, 
a existência de conflitos de interesse.

3 — Subdelegar na adjunta da diretora para a Área de Apoio ao Con-
selho (AACA), Ana Margarida Dourado Eusébio Sampaio da Nóvoa, 
que também usa o nome abreviado de Ana Sampaio da Nóvoa, sem 
possibilidade de nova subdelegação, os poderes descritos nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do presente despacho.

4 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos pra-
ticados desde o dia 9 de fevereiro de 2018, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação de poderes.

19 de fevereiro de 2019. — A Diretora de Apoio ao Conselho, Maria 
de Fátima Valente Luís Aragão Botelho.

312083948 

 CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Aviso n.º 4391/2019

Assembleia Geral Ordinária

Convocatória
Nos termos do disposto no n.º 1, alínea a) do artigo 18.º dos Esta-

tutos, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 35 781 de 5 de agosto de 1946, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97, de 29 de julho, convoco 
a Assembleia Geral Ordinária da Caixa de Previdência do Ministério 
da Educação, a reunir em primeira Convocação no dia 26 de março de 
2019, pelas 17h30m, na sede da Caixa — Praça D. Pedro IV, n.º 45, 
4.º andar, em Lisboa.

Caso não se encontrem presentes metade dos associados abrangidos 
pelas disposições estatutárias, convoco a mesma Assembleia a reunir em 
segunda Convocação, no dia 26 de março de 2019, pelas 18h, podendo 
então deliberar com qualquer número de associados.

Ordem de trabalhos:
Discussão e votação do Relatório e Contas e Parecer do Conselho 

Fiscal, relativos ao exercício de 2018.

Os documentos relativos ao relatório e às contas podem ser exami-
nados pelos associados, na sede da Caixa — Praça D. Pedro IV, n.º 45, 
2.º andar, em Lisboa — a partir de 18 de março de 2019. De acordo com 
as disposições estatutárias só podem fazer parte da Assembleia Geral 
os associados que se encontrem na situação prevista no artigo 15.º do 


